
AUTÓGRAFO Nº 29/2024
Projeto de Lei nº 155/2022

Autoria dos Vereadores Paulo Modas e André Rodini 

DISPÕE SOBRE A AUTORIZAÇÃO E CRIAÇÃO DO SERVIÇO PÚBLICO DE

LOTERIA NO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO PRETO.

A CÂMARA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO PRETO, NA FORMA DA LEI, APROVA:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

 

Art.  1º  A  Loteria  do  Município  de  Ribeirão  Preto  poderá  explorar  quaisquer  das
modalidades lotéricas previstas na Lei Federal nº 13.756, de 12/12/2018. 

 

§  1º  A  captação  dos  recursos  por  meio  da  loteria  municipal  dar-se-á  através  do
entretenimento e da exploração de jogos lotéricos. 

 

§ 2º  Para os fins desta Lei, considera-se jogo lotérico toda operação, jogo ou aposta, na
modalidade de concurso de prognóstico, para obtenção de prêmio em dinheiro ou em bens
de outra natureza. 

 

Art. 2º  O serviço público de loteria a que se refere esta Lei será explorado pelo Poder
Executivo ou modalidade de parceria, concessão ou permissão. 
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CAPÍTULO II

DA DESTINAÇÃO DOS RECURSOS DAS LOTERIAS

 

Art. 3º O produto da arrecadação total obtida através da captação de apostas ou da venda
de bilhetes da loteria  municipal,  por meio físico ou virtual,  será destinado segundo as
seguintes diretrizes: 

 

I - à seguridade social municipal, devendo ser observado, em cada modalidade lotérica
explorada, no mínimo, o percentual destinado pela União para a mesma finalidade; 

 

II  - ao  financiamento de  ações,  projetos  e  aporte  de  recursos  de  custeio  nas  áreas  de
assistência social,  direitos humanos,  educação, habitação, esporte,  lazer,  cultura,  saúde,
meio ambiente, saneamento básico e segurança pública; 

 

III - ao pagamento de prêmios, ao recolhimento do imposto de renda incidente sobre a
premiação e a cobertura de despesas de custeio e de manutenção da operação da loteria
municipal. 

 

Art.  4º  Os  valores  dos  prêmios  que  não  tenham  sido  reclamados  pelos  apostadores
contemplados no prazo de prescrição previsto em regulamento serão revertidos ao: 

 

I - Conselhos Municipais, regularmente em atividade no Município; 

II - Fundo Social de Solidariedade; 

III  - Conselhos  Comunitários  de  Segurança –  Consegs,  regularmente  em atividade no
Município; 
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IV - Conselhos Locais de Saúde, regularmente em atividade no Município; 

V - Associações de Bairros, regularmente em atividade no Município. 

 

Art.  5º  No caso  de  exploração  do  serviço  público  de  loteria  municipal  por  meio  de
parceria,  concessão  ou  permissão,  a  empresa  responsável  pelo  serviço  fica  obrigada  a
operacionalizar o concurso e a distribuir a premiação, dentro das condições impostas na
delegação outorgada pela municipalidade.

 

§ 1º A empresa executora do serviço público de loteria municipal decorrente de parceria,
concessão ou permissão,  se  responsabiliza  pela  elaboração dos  planos  de  sorteio,  pelo
fornecimento de equipamentos,  pela distribuição,  pelas vendas e pela publicidade,  pela
credencial dos agentes distribuidores e revendedores nomeados pela municipalidade, pelo
pagamento dos prêmios e pelo controle administrativo, financeiro e estatístico de vendas,
arrecadação e recolhimento dos tributos incidentes. 

 

§ 2º Pelo eventual não recolhimento de tributos ou da renda destinada ao Fundo Municipal
de  Assistência  Social,  assim  como  o  não  pagamento  e/ou  entrega  dos  prêmios,  após
notificada, a executora deverá recolher ao Fundo Municipal de Assistência Social, a título
de  multa,  o  equivalente  a  20  (vinte)  vezes  o  valor  inadimplido,  ficando  suspensa  a
concessão  até  a  comprovação  de  sua  regularização  e,  em caso  de  reincidência,  terá  a
executora a sua delegação cancelada. 

  

§ 3º  Findo o  exercício  financeiro,  em 31 de  dezembro de  cada ano ou na  forma que
dispuser a delegação, a empresa executora deverá fornecer, dentro de 60 (sessenta) dias,
cópia de suas operações devidamente auditadas. 
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CAPÍTULO III 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

 

Art.  6º  O  Poder  Executivo  disciplinará  a  forma  da  entrega  dos  valores  destinados  à
seguridade  social,  ao  imposto  de  renda  incidente  sobre  a  premiação  e  aos  demais
beneficiários legais. 

 

Art.  7º  O  Poder  Executivo  poderá  regulamentar  a  presente  Lei  editando  normas
complementares que se fizerem necessárias. 

Art. 8º Inclui ainda, na unidade gestora Prefeitura Municipal, na Lei Municipal nº 14.634,
de 10 de dezembro de 2021 (PPA), período 2022/2025, Lei Municipal nº 14.842, de 20 de
julho de 2023 (LDO) e Lei Municipal nº 14.895, de 20 de dezembro de 2023 (LOA), as
alterações acima para o exercício de 2024, ficando o Poder Executivo autorizado a criar
dotação orçamentária específica para a execução da presente Lei, inclusive com a abertura
de crédito adicional, na modalidade especial para os fins desta Lei.

 

Art. 9º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Ribeirão Preto, 27 de março de 2024.

ISAAC ANTUNES

Presidente
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